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ASSEMBLEIALEGISLATIVA REGIONAL

Resolução da Assembleia Legislativa 
Regional n.º 18/2001/M 

de 28 de Junho

Proposta de lei à Assembleia da República - Altera o
Decreto-Lei n.º 465/77, de 11 de Novembro

O Decreto-Lei n.º 465/77, de 11 de Novembro, visou
beneficiar os funcionários e agentes da PSP que prestam
serviço na ilha do Porto Santo, atribuindo um acréscimo
salarial para fazer face às características peculiares da ilha,
nomeadamente devido à sua dupla insularidade, e que se
traduzem, designadamente, em níveis de preços muito
superiores aos praticados no continente português. Ta l
medida justificou-se, pois, plenamente como forma de
atenuar as diferenças económicas. 

Não deixa, no entanto, de ser menos justificada a
atribuição de igual acréscimo salarial aos funcionários e
agentes da PSPque prestam serviço na ilha da Madeira, dado
estes sofrerem também com o agravamento das condições
económicas advindas da insularidade. 

Razões de justiça impõem que igual tratamento seja dado
àqueles que desenvolvem a sua actividade profissional na
ilha da Madeira, e nesse sentido pretende-se alterar o referido
decreto-lei, alargando o seu âmbito de aplicação aos
funcionários e agentes colocados na ilha da Madeira por
forma a atenuar os mencionados prejuízos oriundos da
insularidade. 

Assim, nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e na
alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-
Administrativo da Região, revisto pela Lei n.º 130/99, de 21
de Agosto, a Assembleia Legislativa Regional da Madeira
aprova a seguinte proposta de lei à Assembleia da República: 

Artigo 1.º 

O artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 465/77, de 11 de
Novembro, passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 1.º 

É extensivo aos elementos da Polícia de Segurança
Pública e da Guarda Nacional Republicana colocados na
Região Autónoma da Madeira o disposto no artigo 1.º e § 1.º
do Decreto-Lei n.º 38 477, de 29 de Outubro de 1951.» 

Artigo 2.º 

O presente diploma entra em vigor com a publicação da
Lei do Orçamento do Estado. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 24 de Maio de 2001. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça

PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 851/2001

Considerando que é instrumento de orientação da política
do Governo Regional proporcionar condições que permitam

aprofundar e aumentar os conhecimentos técnicos obtidos
pelos estudantes desta Região;

Considerando que Tânia Mónica Teixeira e Pontes, aluna
do curso de Biologia da Universidade da Madeira, se
encontra a frequentar um estágio científico no Instituto de
Parasitologia da Universidade La Sapienza, em Roma, no
âmbito do programa Sócrates/Erasmus;

Considerando que o mencionado estágio versa um tema
de manifesto interesse para a Região Autónoma da Madeira,
dado que se trata de um estudo de caracterização molecular
de nemátodes anisaquideos de peixes de grande importância
comercial nesta Região, estudo esse que é fundamental na
avaliação do estado de saúde e na manutenção dos stocks
destes peixes;

Considerando que a aluna Tânia Mónica Teixeira e Pontes,
foi a única estudante da Região Autónoma da Madeira a
ingressar no estágio ministrado pela referida instituição;

Considerando ainda a não existência de um protocolo
entre a Universidade da Madeira e a Universidade de Roma,
condição necessária para atribuir bolsa de estudo aos
estudantes no âmbito do programa Sócrates/Erasmus, para
cobrir as despesas de mobilidade dos mesmos entre o país de
origem e o país anfitrião;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - Celebrar um contrato-programa com Tânia Mónica
Teixeira e Pontes, tendo em vista a atribuição de um
subsídio destinado a comparticipar nas despesas
inerentes à frequência de um estágio científico no
Instituto de Parasitologia da Universidade La
Sapienza, em Roma, nomeadamente, despesas de
deslocação e alojamento.

2 - Para a prossecução do estágio referido no número
anterior, a comparticipação financeira a atribuir não
excederá 580.000$00 e será atribuida de uma só vez.

3 - O contrato-programa a celebrar com Tânia Mónica
Teixeira e Pontes terá a duração previsível de seis
meses, com início logo após a assinatura deste, e terá
o seu términus após o cumprimento das obrigações
contratuais.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa.

5 - Mandatar o Secretário Regional da Educação para,
em representação da Região Autónoma da Madeira,
elaborar o respectivo processo e outorgar o contrato.

6 - A despesa emergente tem cabimento na seguinte
rubrica orçamental: Secretaria 08,  Capítulo 01,
Divisão 02, Subdivisão 01, Código 04.03.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 852/2001

Considerando que a Associação Científica, Tecnológica e de
Formação, sem fins lucrativos e de natureza privada,
denominada CITMA - Centro de Ciência e Tecnologia da
Madeira, tem como objecto o exercício de actividades de
investigação, desenvolvimento experimental e demonstração, a
promoção, a inovação e a difusão tecnológica, a formação e a
informação científica e técnica, a criação de infra-estruturas de
apoio tecnológico aos diversos sectores da actividade
económica, bem como as acções que contribuam para a
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modernização e desenvolvimento da Região Autónoma da
M a d e i r a ;

Considerando que para a prossecução do objecto previsto
anteriormente a Região Autónoma da Madeira, detém a
posição de associado fundador, competindo-lhe
naturalmente a designação de um representante.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu ratificar a proposta apresentada pelo
Secretário Regional de Educação, na Assembleia Geral do
CITMA, de indicação como representante da Região A u t ó n o m a
da Madeira, nesta Associação, da Assessora Principal Dr.ª Maria
Alexandra Campos Figueira da Silva.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 853/2001

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, o Conselho do
Governo reunido em plenário em 28 de Junho de 2001,
resolveu atribuir um subsídio no valor de 6.750.000$00, à
União das Cooperativas Agrícolas de Lacticínios e de
Produtores de Leite da Ilha da Madeira (UCALPLIM), no
sentido de cobrir o diferencial entre o preço de custo e venda
de leite produzido na Região, para o mês de Julho de 2001.

O presente subsídio será processado através da rubrica
orçamental inscrita na Secretaria 10, Capítulo 01, Divisão
00, Subdivisão 00, Código 05.01.02, alínea A) - Subsídios -
Sociedades ou quase Sociedades não Financeiras - Empresas
Privadas - UCALPLIM.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 854/2001

Considerando a importância e a necessidade, para a
Região Autónoma da Madeira, de assegurar uma política de
defesa do nosso património cultural e musical de base
tradicional;

Considerando que, no Porto Santo, a Casa do Povo é a
instituição que dinamiza e integra os grupos ou organizações
que têm uma intervenção mais activa em termos de cultura
de base popular e tradicional - designadamente através do
Grupo de Cantares e da Banda Filarmónica -, os quais
constituem pólos de animação cultural da comunidade local
e são escolas vivas de formação musical dos mais jovens,
assim contribuindo, também, para a preservação e
divulgação das tradições do Porto Santo;

Considerando, ainda, que os grupos anteriormente
referidos desenvolvem projectos de trabalho próprio e
diferenciados, que muito contribuem para a preservação e
divulgação de uma memória cultural em risco de perder-se,
contribuindo com as suas práticas musicais para uma oferta
específica em termos de animação cultural e turística da ilha
do Porto Santo.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - Celebrar um contrato-programa com a Casa do Povo
do Porto Santo, representada pela Presidente da sua
Direcção, Prof.ª Joana Justa Rosário Coelho, por
forma a que esta instituição possa intermediar uma
ajuda financeira aos grupos seus filiados, em ordem
à consecução dos respectivos projectos e programas
de actividades na área da preservação e divulgação
da cultura tradicional.

2 - Para a concretização dos objectivos previstos no
número anterior, conceder, no ano de 2001, à Casa
do Povo do Porto Santo, uma comparticipação
financeira que não excederá os 2.000.000$00, a
pagar de uma vez após a aprovação do contrato-
-programa.

3 - Aprovar a minuta do contrato-programa.

4 - Mandatar o Secretário Regional do Turismo e Cultura
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, elaborar o respectivo processo e outorgar o
c o n t r a t o .

5 - As despesas resultantes do Contrato-Programa a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 05,
Capítulo 50, Divisão 11, Subdivisão 04, Classificação
Económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 855/2001

Considerando que a estratégia de desenvolvimento
definida pelo Governo Regional para o sector agro-industrial
tem em vista um melhor aproveitamento dos recursos
endógenos e preservação das indústrias tradicionais
existentes nesta Região Autónoma;

Considerando que a empresa Sociedade de Engenhos da
Calheta, Ld.ª, indústria transformadora de cana-de-açúcar, tem
vindo a desenvolver um importante papel na promoção dos
produtos derivados daquela matéria-prima, contribuindo
decisivamente para a integração da base produtiva e equilíbrio
económico e social da Região Autónoma da Madeira;

Considerando que as empresas que operam no sector da
indústria de transformação da cana sacarina, em particular a
“Sociedade de Engenhos da Calheta, Ld.ª”, enfrenta dificuldades
pontuais de tesouraria, pelo que o financiamento das campanhas
anuais de laboração industrial da cana-de-açúcar passam pelo
recurso ao crédito bancário.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - Conceder o aval da Região à “Sociedade de
Engenhos da Calheta, Ld.ª”, nos termos do disposto
no artigo 7.º do Decreto Regional n.º 23/79/M, de 16
de Outubro, para garantir uma operação de abertura
de crédito junto do Banco Totta & Açores, SA,
titulada por uma livrança, até ao montante de
30.000.000$00, pelo período máximo de um ano e
com a finalidade de constituição de Fundo de
Maneio necessário para fazer face às despesas com a
laboração industrial da cana-de-açúcar referente ao
ano económico de 2001.

2 - Revogar a Resolução n.º 1647/2000 de 26 de
Outubro.

3 - As condições essenciais do aval são as que constam
no respectivo certificado de aval.

4 - Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para outorgar o respectivo termo de aval.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 856/2001

Considerando que através do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de Junho, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região
Autónoma da Madeira até ao montante de 5 milhões de
contos, para a execução de projectos de investimento
inseridos nos planos de investimento municipais que não
tenham assegurada fontes de financiamento alternativas;

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuida uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante de
70% do valor dos juros a pagar em cada data de vencimento;

Considerando que o Município do Funchal contraíu um
empréstimo ao abrigo do referido diploma, vencendo-se a
segunda prestação de juros, no próximo dia 4 do mês de
Julho de 2001.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu autorizar a Secretaria Regional do Plano e
Finanças a proceder ao pagamento, junto ao Banco Comercial
Português, SA, da importância de 3.539.266$00, referente à
bonificação de 70% dos juros da 2.ª prestação do empréstimo
bonificado contraído pelo Município do Funchal, ao abrigo do
Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de 15 de Junho,  cujo
vencimento ocorre a 4 de Julho de 2001.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 09, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação Económica 05.02.02, Alínea A.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 857/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal da
Calheta, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 52.619.956$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Construção da E.M. entre a
E.R. 101 (Laranjeiras) e Lombo do Salão”, integrada no
Plano de Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 01, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea A ( Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 858/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal da
Calheta, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a
importância de 26.683.200$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Beneficiação e pavimentação
do C.M. dos Picos à Referta - Prazeres”, integrada no Plano de
Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 01, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea F (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 859/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de Câmara de
Lobos, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a
importância de 10.423.826$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Construção do arruamento de
acesso variante ao Sítio das Casas Próximas - Curral das
Freiras”, integrada no Plano de Investimentos da referida
A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 02, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea Y ( Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 860/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de Câmara de
Lobos, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a
importância de 12.537.781$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Construção do C.M. entre a
E.R. 214 (Cabo Girão) e o Sítio do Facho - Câmara de Lobos”,
integrada no Plano de Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 02, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea H (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 861/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal do
Funchal, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 7.135.853$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Alargamento do Caminho
da Ladeira - Santo António”, integrada no Plano de
Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 03, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea L ( Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 862/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal do
Funchal, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 59.861.820$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Ligação do Caminho da
Achada à Rua Dr. Brito da Câmara - São Pedro”, integrada
no Plano de Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 03, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea Z (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 863/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de Machico, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a importância de
7.601.094$00, como apoio financeiro necessário à realização da
obra: “Construção do C.M. entre Casais Próximos e Ribeira de
Machico, 2.ª Fase- Santo António da Serra”, integrada no Plano
de Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 04, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea C (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 864/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de Machico, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a importância de
2.680.662$00, como apoio financeiro necessário à realização da
obra: “Ligação da Bemposta de Cima à E.R. - Água de Pena”,
integrada no Plano de Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 04, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea P ( Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 865/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de Machico, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a importância de
5.457.155$00, como apoio financeiro necessário à realização da
obra: “Pavimentação e Colocação da Rede de Esgotos nas Ruas
Praia e Sousa e Freitas, na Vila do Porto da Cruz”, integrada no
Plano de Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 04, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea R (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 866/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de
Ponta do Sol, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 7.519.495$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Construção da E.M. entre
Pereirinha e Jangão, 2.ª Fase - Ponta do Sol”, integrada no
Plano de Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 05, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea C (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 867/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de
Ponta do Sol, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 15.000.000$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Pavimentação da E.M.
entre a Vila e o Livramento, 2.ª Fase - Ponta do Sol”,
integrada no Plano de Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 05, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea E (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 868/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de Ponta do Sol,
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a
importância de 24.190.920$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Beneficiação e Pavimentação
do C.M. da Aberta (Adegas), 2.ª Fase - Ponta do Sol”, integrada
no Plano de Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 05, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea J (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 869/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de
Porto Moniz, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 11.114.394$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Construção do C.M. da
Fajã da Parreira e o Sítio da Laje - Porto Moniz”, integrada
no Plano de Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo
50, Divisão 11, Subdivisão 06, Classificação Económica
08.02.05, Alínea G (Transferências de Capital -
Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 870/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de Ribeira Brava,
nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a
importância de 5.291.298$00, como apoio financeiro necessário
à realização da obra: “Construção da E.M. 1068 entre a E.M. 537
(Eira do Neto) e Eira do Morão - Ribeira Brava”, integrada no
Plano de Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 08, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea N (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 871/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de Santa
Cruz, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a
importância de 25.832.858$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Construção do Museu
Etnográfico da Camacha”, integrada no Plano de Investimentos
da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 09, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea U (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 872/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal de
Santana, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 15.000.000$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Construção do Jardim
Público e Parque Infantil de São Jorge”, integrada no Plano
de Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 10, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea D (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 873/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal do Funchal, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a importância de
5.156.789$00, como apoio financeiro necessário à realização da
obra: “Remodelação das Redes de Águas Residuais à Zona
Baixa e Velha da Cidade do Funchal”, integrada no Plano de
Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 03, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea O (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 874/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal do Funchal, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a importância de
2.972.953$00, como apoio financeiro necessário à realização da
obra: “Renovação da Rede de Abastecimento de Água à Zona
Baixa da Cidade do Funchal”, integrada no Plano de
Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 03, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea H (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 875/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal do
Funchal, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 11.906.845$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Via Distribuidora do Plano
da Madalena e sua ligação à Saída Oeste e Cota 200”,
integrada no Plano de Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 03, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea D (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 876/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal do
Funchal, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril,
a importância de 26.625.170$00, como apoio financeiro
necessário à realização da obra: “Alargamento da Vereda da
Levada da Corujeira - Monte”, integrada no Plano de
Investimentos da referida Autarquia.

Esta despesa tem cabimentona Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 03, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea S (Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 877/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu atribuir à Câmara Municipal do Funchal, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, a importância de
17.704.994$00, como apoio financeiro necessário à realização
da obra: “Estrada de São João Latrão - São Gonçalo”, integrada
no Plano de Investimentos da referida A u t a r q u i a .

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 09, Capítulo 50,
Divisão 11, Subdivisão 12, Classificação Económica 08.02.05,
Alínea A ( Transferências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 878/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu autorizar a Secretaria Regional do
Plano e Finanças a proceder junto do Banco Espírito Santo,
SA, à liquidação da importância de 77.163.140$00, referente
à primeira prestação de juros do Empréstimo contraído pela
Região Autónoma da Madeira na modalidade de crédito
directo, no dia 22 de Dezembro de 2000, cujo vencimento
ocorre no dia 29 de Junho de 2001.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 09,
Capítulo 01, Divisão 01, Subdivisão 00, Classificação
Económica 03.01.04 (Juros - Instituições de Crédito).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 879/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu rectificar a Resolução n.º 820/2001, de 21
de Junho.

Assim, onde se lê:
“Grupo Desportivo e Recreativo dos Prazeres”; deve ler-

-se: “Clube Desportivo e Recreativo dos Prazeres”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 880/2001

Tendo em conta as recentes alterações do quadro legislativo
que estabeleceu o regime jurídico dos instrumentos de gestão
territorial, introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 2 de
Setembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 8-A/2001/M, de 20 de Abril, bem como a nova
estruturação orgânica do Governo Regional, torna-se
necessário definir a composição e o regime de funcionamento
da Comissão Mista de Coordenação, para prossecução do
processo de elaboração do Plano Director do Concelho de
Santa Cruz.

Assim, sob proposta da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, o Conselho do Governo
reunido em plenário em 28 de Junho de 2001, resolveu o
seguinte:

1 - A Comissão Mista de Coordenação, tem a seguinte
composição:
- dois representantes da Secretaria Regional

do Equipamento Social e Transportes, na
área de Ordenamento do Território, sendo
um deles o presidente;

- um representante da Câmara Municipal;
- dois representantes da Secretaria Regional do

Ambiente e Recursos Naturais, um na área do
Ambiente e um na área das  Florestas.

2 - Sempre que a natureza dos interesses a considerar o
justifique, poderão ser convidados pelo presidente,
outras entidades a participar nos trabalhos da
Comissão.

3 - Os representantes das Secretarias Regionais, serão
nomeados por despacho do respectivo Secretário
Regional.

4 - AComissão reunir-se-á por convocação do presidente,
por sua iniciativa, ou a solicitação da autarquia.

5 - As reuniões terão lugar nas instalações da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 881/2001

Tendo em conta as recentes alterações do quadro
legislativo que estabeleceu o regime jurídico dos instrumentos
de gestão territorial, introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 380/99,
de 2 de Setembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 8-A/2001/M, de 20 de Abril, bem como a nova
estruturação orgânica do Governo Regional, torna-se

necessário definir a composição e o regime de funcionamento
da Comissão Mista de Coordenação, para prossecução do
processo de elaboração do Plano Director do Concelho de
M a c h i c o .

Assim, sob proposta da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, o Conselho do Governo
reunido em plenário em 28 de Junho de 2001, resolveu o
seguinte:

1 - A Comissão Mista de Coordenação, tem a seguinte
composição:
- dois representantes da Secretaria Regional

do Equipamento Social e Transportes, na
área de Ordenamento do Território, sendo
um deles o presidente;

- um representante da Câmara Municipal;
- dois representantes da Secretaria Regional

do Ambiente e Recursos Naturais, um na
área do Ambiente e um na área das
Florestas.

2 - Sempre que a natureza dos interesses a considerar o
justifique, poderão ser convidados pelo presidente,
outras entidades a participar nos trabalhos da
Comissão.

3 - Os representantes das Secretarias Regionais, serão
nomeados por despacho do respectivo Secretário
Regional.

4 - AComissão reunir-se-á por convocação do presidente,
por sua iniciativa, ou a solicitação da autarquia.

5 - As reuniões terão lugar nas instalações da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 882/2001

Tendo em conta as recentes alterações do quadro legislativo
que estabeleceu o regime jurídico dos instrumentos de gestão
territorial, introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 2 de
Setembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 8-A/2001/M, de 20 de Abril, bem como a nova
estruturação orgânica do Governo Regional, torna-se
necessário definir a composição e o regime de funcionamento
da Comissão Mista de Coordenação, para prossecução do
processo de elaboração do Plano Director do Concelho da
C a l h e t a .

Assim, sob proposta da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, o Conselho do Governo
reunido em plenário em 28 de Junho de 2001, resolveu o
seguinte:

1 - A Comissão Mista de Coordenação, tem a seguinte
composição:
- dois representantes da Secretaria Regional

do Equipamento Social e Transportes, na
área de Ordenamento do Território, sendo
um deles o presidente;

- um representante da Câmara Municipal;
- dois representantes da Secretaria Regional

do Ambiente e Recursos Naturais, um na
área do Ambiente e um na área das
Florestas.
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2 - Sempre que a natureza dos interesses a considerar o
justifique, poderão ser convidados pelo presidente,
outras entidades a participar nos trabalhos da
Comissão.

3 - Os representantes das Secretarias Regionais, serão
nomeados por despacho do respectivo Secretário
Regional.

4 - AComissão reunir-se-á por convocação do presidente,
por sua iniciativa, ou a solicitação da autarquia.

5 - As reuniões terão lugar nas instalações da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 883/2001

Tendo em conta as recentes alterações do quadro legislativo
que estabeleceu o regime jurídico dos instrumentos de gestão
territorial, introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 2 de
Setembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 8-A/2001/M, de 20 de Abril, bem como a nova estruturação
o rgânica do Governo Regional, torna-se necessário definir a
composição e o regime de funcionamento da Comissão Mista de
Coordenação, para prossecução do processo de elaboração do
Plano Director do Concelho do Porto Moniz.

Assim, sob proposta da Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, o Conselho do Governo
reunido em plenário em 28 de Junho de 2001, resolveu o
seguinte:

1 - A Comissão Mista de Coordenação, tem a seguinte
composição:
- dois representantes da Secretaria Regional

do Equipamento Social e Transportes, na
área de Ordenamento do Território, sendo
um deles o presidente;

- um representante da Câmara Municipal;
- dois representantes da Secretaria Regional

do Ambiente e Recursos Naturais, um na
área do Ambiente e um na área das
Florestas.

2 - Sempre que a natureza dos interesses a considerar o
justifique, poderão ser convidados pelo presidente,
outras entidades a participar nos trabalhos da
Comissão.

3 - Os representantes das Secretarias Regionais, serão
nomeados por despacho do respectivo Secretário
Regional.

4 - AComissão reunir-se-á por convocação do presidente,
por sua iniciativa, ou a solicitação da autarquia.

5 - As reuniões terão lugar nas instalações da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 884/2001

Tendo em conta as recentes alterações do quadro legislativo
que estabeleceu o regime jurídico dos instrumentos de gestão

territorial, introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 2 de
Setembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 8-A/2001/M, de 20 de Abril, bem como a nova estruturação
o rgânica do Governo Regional, torna-se necessário definir a
composição e o regime de funcionamento da Comissão Mista de
Coordenação para prossecução do processo de elaboração do
Plano Director do Concelho de Santana.

Assim, sob proposta da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes, o Conselho do Governo reunido em
plenário em 28 de Junho de 2001, resolveu o seguinte:

1 - A Comissão Mista de Coordenação, tem a seguinte
composição:
- dois representantes da Secretaria Regional

do Equipamento Social e Transportes, na
área de Ordenamento do Território, sendo
um deles o presidente;

- um representante da Câmara Municipal;
- dois representantes da Secretaria Regional

do Ambiente e dos Recursos Naturais, um na
área do Ambiente e um na área das
Florestas.

2 - Sempre que a natureza dos interesses a considerar o
justifique, poderão ser convidados pelo presidente,
outras entidades a participar nos trabalhos da
Comissão.

3 - Os representantes das Secretarias Regionais, serão
nomeados por despacho do respectivo Secretário
Regional.

4 - AComissão reunir-se-á por convocação do presidente,
por sua iniciativa, ou a solicitação da autarquia.

5 - As reuniões terão lugar nas instalações da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 885/2001

Considerando que a Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-
-Escolar de S. Paulo, Lombo Furado, no concelho da Ribeira
Brava, não tem capacidade suficiente  para solucionar o
acréscimo súbito de número de alunos que se verificou no
último ano;

Considerando o carácter prioritário e urgente de uma
intervenção de redimensionamento nesta escola e que as
obras terão de ser obrigatoriamente executadas no período de
férias escolares, de modo a mesma estar operacional no
início do ano lectivo 2001/2002;

Não sendo tal objectivo compatível com os prazos exigidos
pelos concursos públicos, limitados ou por negociação, o
Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho de
2001, resolveu, ao abrigo do art.º 136.º, n.º 1, alínea c) do
Decreto-Lei n.º 59/99, de   2  de Março, autorizar o recurso à
modalidade de ajuste directo, com consulta a cinco empresas,
para a empreitada  de “Redimensionamento  da Escola Básica
do 1.º Ciclo com Pré-Escolar de S. Paulo, Lombo Furado -
Ribeira Brava”, sendo a cobertura orçamental dada através da
rubrica: Secretaria 06, Capítulo 50, Divisão 05, Subdivisão 09,
Classificação Económica 07.01.03, do Orçamento de Receita e
Despesa da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 886/2001

Considerando que a Escola Básica do 1.º Ciclo da Pena,   no
concelho do Funchal, não está adequadamente dotada para
responder ao novo programa funcional do próximo ano lectivo;  

Considerando o carácter prioritário e urgente de uma
intervenção de redimensionamento nesta escola e que as
obras terão de ser obrigatoriamente executadas no período de
férias escolares, de modo a mesma estar operacional no
início do ano lectivo 2001/2002;

Não sendo tal objectivo compatível com os prazos
exigidos pelos concursos públicos, limitados ou por
negociação, o Conselho do Governo reunido em plenário em
28 de Junho de 2001, resolveu, ao abrigo do art.º 136.º, n.º 1,
alínea c) do Decreto-Lei n.º 59/99, de   2  de Março, autorizar
o recurso à modalidade de ajuste directo, com consulta a
cinco empresas, para a empreitada  de “Redimensionamento
da Escola Básica do 1.º Ciclo da Pena - Funchal”, sendo a
cobertura orçamental dada através da rubrica: Secretaria 06,
Capítulo 50, Divisão 05, Subdivisão 09, Classificação
Económica 07.01.03, do Orçamento de Receita e Despesa da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 887/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu aprovar o Programa de Concurso,
Caderno de Encargos e Projecto e autorizar a abertura de
concurso público para a empreitada de  “Reconstrução do
Troço da E.R. 111, entre o Hotel do Porto Santo e a Calheta,
no Porto Santo”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 888/2001

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de Junho
de 2001, resolveu aprovar o Programa de Concurso, Caderno de
E n c a rgos e Projecto para a construção da “Escola Básica do 1.º
ciclo e Pré-Escolar do Lombo do Salão - Calheta” e autorizar a
abertura do respectivo Concurso Público.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 889/2001

Considerando que a Resolução do Conselho do Governo
n.º 937/99, de 30 de Junho, que constituiu a Comissão
Técnica de Acompanhamento da elaboração do Plano de
Ordenamento Turístico (P.O.T.) da Região Autónoma da
Madeira, é anterior à publicação do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, que desenvolve as bases da política de
ordenamento do território e de urbanismo e define o regime
de elaboração, aprovação, execução e avaliação dos
instrumentos de gestão territorial, diploma que foi aplicado à
Região com as adaptações constantes do Decreto Legislativo
Regional n.º 8-A/2001/M, de 20 de Abril;

Considerando por isso que a mesma Resolução não se
adequa integralmente ao disposto no Decreto-Lei n.º 380/99,
designadamente  às normas  do seu artigo 38.º;

Considerando a necessidade, face à pluralidade  de interesses
a salvaguardar, de manter a Comissão Técnica de
Acompanhamento  do P. O . T. - embora sob a nova designação de
Comissão Mista de Coordenação - alterando-se, no entanto, a sua
composição por forma a corresponder à nova estrutura org â n i c a
do Governo Regional, definida pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 43/2000/M, de 12 de Dezembro;

Considerando o disposto, conjugadamente, nos artigos
38.º e 39.º do Decreto-Lei n.º 380/99 e nos artigos 2.º 3.º e
15.º  do Decreto Legislativo Regional n.º 8-A/2001/M:

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu o seguinte:

1 - Enquadrar o Plano de Ordenamento Turístico (P. O . T. )
na disciplina jurídica dos instrumentos de gestão
territorial, conferindo-lhe a natureza de plano sectorial,
orientador do desenvolvimento da actividade turística,
definidor do modelo de desenvolvimento turístico, de
medidas de defesa e conservação da natureza e da
paisagem, de condicionamentos e de localização de
infra-estruturas e identificador de recursos e valores
naturais e patrimoniais, de toda a Região Autónoma da
M a d e i r a .

2 - Criar a Comissão Mista de Coordenação do P.O.T.
que dará prossecução ao acompanhamento da sua
elaboração, atribuição que vinha competindo à
Comissão Técnica de Acompanhamento.

3 - A Comissão Mista de Coordenação do P.O.T. é
constituída pelas seguintes entidades:
a ) Quatro representantes da Secretaria Regional

do Equipamento Social e Transportes, sendo
um deles o Director Regional de Ordenamento
do Território, que presidirá, e os demais das
áreas de transportes  terrestres, de estradas e do
ordenamento do território;

b) Três representantes da Secretaria Regional
do Turismo e Cultura, da área de turismo,
sendo um deles o Director Regional, que
substituirá o Presidente, nas suas faltas e
impedimentos;

c) Três representantes da Secretaria Regional
do Ambiente e dos Recursos Naturais, um
por cada uma das áreas de ambiente, de
agricultura e de florestas;

d) Um representante da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na área do Planeamento;

e) Um representante da ANAM - Aeroportos e
Navegação Aérea da Madeira, S.A.;

f ) Um representante da APRAM - Adminis-
tração dos Portos da Região Autónoma da
Madeira, S.A.;

g) Um representante de cada uma das Câmaras
Municipais da RAM.

4 - Sempre que a natureza dos interesses a considerar ou
a relevância das implicações técnicas em causa o
justifiquem, poderão ser convidadas outras entidades
a participar nos trabalhos da Comissão.

5 - A Comissão terá como lugar de funcionamento as
instalações da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes.

6 - É revogada a Resolução n.º 937/99, de 24 de Junho.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 890/2001

Em conformidade com o disposto na alínea b) da
Resolução n.º 1284/84, de 6 de Dezembro, o Conselho do
Governo reunido em plenário em 28 de Junho de 2001,
resolveu aprovar o projecto de Despacho do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes, delegando
competências nos seus Chefe do Gabinete, Adjuntos do
Gabinete, Directora de Serviços de Pessoal e Administração
e Directora de Serviços de Orçamento e Contabilidade.

Despacho

As alterações recentemente  introduzidas no meu
Gabinete, impõem a necessidade de alterar o meu Despacho
n.º 4/2000, de 14 de Novembro.

Assim, em conformidade com o estatuído nos n.ºs. 2 e 3
do art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho,
aplicável à Região Autónoma da Madeira  por força do n.º 3
do art.º 10.º  do Decreto Regulamentar Regional n.º
43/2000/M, de 12 de Dezembro e ainda ao abrigo do n.º 2 do
art.º 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2001/M, de
11 de Maio, e no intuito de tornar os Serviços mais
operacionais e prontos  a responder às exigências que se lhes
colocam, determino o seguinte:

É alterado o ponto 1 do meu Despacho n.º 4/2000, de 14
de Novembro, que passa a ter a seguinte redacção:

1 - Ficam delegadas no Chefe do meu Gabinete, Dr.
João Ricardo Luis dos Reis e nas  suas ausências e
impedimentos nas Adjuntas do Gabinete, Dra. Teresa
Daniela dos Santos Pereira Figueira Neves  e Dra.
Maria Jovita Oliveira de Freitas as competências
para:
a) .......................................................................
b) .......................................................................
c) .......................................................................
d) .......................................................................
e) .......................................................................
f) .......................................................................
g) .......................................................................
h) .......................................................................
i) .......................................................................
j) .......................................................................
l) .......................................................................
m) .......................................................................
n) .......................................................................
o) .......................................................................
p) .......................................................................

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 891/2001

Considerando que pela Resolução n.º 1690/99, publicada
no JORAM, I Série de 16 de Novembro de 1999, o Governo
Regional autorizou o Centro de Segurança Social da Madeira
a diligenciar junto dos interessados, no sentido da
normalização  da situação em termos de enquadramento de
Segurança Social dos Guias-intérpretes, com a retoma a
partir de Julho de 1999, do regime contributivo
anteriormente adoptado, ou seja, no regime geral dos
trabalhadores por conta de outrém;

Considerando que a referida Resolução determinou a
regularização das situações contributivas passadas no
período compreendido entre Maio/96 e Junho/99;

Considerando  que entre a Associação Portuguesa de
Agentes de Viagens e Turismo e o Sindicato Nacional da

Actividade Turística Tradutores e Intérpretes, a questão
sobre quem impende a responsabilidade pela regularização
da situação contributiva dos profissionais, no referido
período, não tem sido pacífica;

Considerando que, recentemente, as partes chegaram a
um entendimento quanto à resolução desse problema;

Considerando que nessa sequência as partes solicitaram
ao Governo Regional a alteração da Resolução  n.º 1690/99,
de 16 de Novembro, por forma a que o período de
regularização das situações contributivas passadas se estenda
até 31 de Dezembro de 2000;

Considerando que é de interesse público acolher e estimular
o clima de concertação existente, a bem do cumprimento  das
obrigações contributivas e da criação de condições  de
desenvolvimento do sector da actividade turística.

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em
plenário em 28 de Junho de 2001, resolveu:

1 - Prorrogar o período previsto na Resolução n.º
1690/99, de 16 de Novembro, para  a regularização
das situações contributivas passadas.

2 - A regularização das situações contributivas passa  a
referir-se ao período  compreendido entre Maio de
1996 e 31 de Dezembro  de 2000. 

3 - Mantém-se em vigor a Resolução n.º 1690/99, de 16
de Novembro, nos precisos termos nela consignados,
salvo quanto à alteração ora efectuada.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 892/2001

Considerando que à evolução registada na Região tem
correspondido uma consequente melhoria dos equipamentos
de socorros ao dispor dos bombeiros;

Considerando que as referidas evoluções e melhorias
obrigam a formação e treino cada vez mais constante;

Considerando que a Região não dispõe de local adequado
para treino com aparelhos de respiração autónoma;

Considerando que importa criar condições para uma
formação e adestramento adequado aos bombeiros da
Região;

Considerando que a dimensão da Região e a necessária
contenção de custos não justificam a disseminação pelas
diferentes corporações de locais de treino próprio;

Considerando a necessidade de rentabilizar os espaços
criados com a construção de novos quartéis de bombeiros
mediante protocolo com o Governo Regional para o fim
primário a que se destinam.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - Celebrar um contrato-programa com a Associação
dos Bombeiros Voluntários da Ribeira Brava tendo
em vista à montagem no seu novo quartel de uma
sala para treino com aparelhos respiratórios e para
acções de busca e salvamento.

2 - Para a prossecução do objectivo estabelecido no
número anterior, conceder à Associação dos
Bombeiros Voluntários da Ribeira Brava, uma
comparticipação financeira que não poderá
ultrapassar no ano de 2001 o montante máximo de
10.000.000$00, que será atribuída mediante a
apresentação dos comprovativos da aquisição de
equipamento  para o objectivo desta resolução.
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3 - Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as
partes, o presente contrato-programa tem início na
data da sua assinatura e termo na data de conclusão
do projecto objecto de contrato.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa.

5 - Mandatar a Secretária Regional dos Assuntos Sociais
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, elaborar o respectivo processo e outorgar o
contrato.

6 - As verbas que asseguram a execução deste contrato-
programa estão inscritas no Orçamento  do Serviço
Regional de Protecção Civil da Madeira através da
Secretaria 07, Capítulo 01,  Divisão 00, Subdivisão
00, Classificação Económica 04.01.03 H, rubrica da
classificação económica 04.02.00 Alínea A.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 893/2001

Considerando que o Secretariado Regional da União das
IPSS da Madeira é uma instituição de utilidade pública
vocacionada para a cooperação, promoção e desenvolvimento
das instituições particulares de solidariedade social;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - A u t o r i z a r, nos termos do art.º 4.º, do Decreto
Regulamentar Regional n.º 3/84/M, de 22 de Março
e do art.º 22.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 
4-A/2001/M, de 3 de Abril, a celebração de um acordo
de cooperação entre o Centro de Segurança Social da
Madeira e o Secretariado Regional  da União das IPSS
da Madeira, relativo ao financiamento dos encarg o s
com as III Jornadas das IPSS, realizadas em Maio do
corrente ano e subordinadas ao tema “Para uma
Economia Solidária”.

2 - Autorizar, no âmbito do referido acordo, a atribuição
de uma comparticipação financeira no montante de
500.000$00, correspondente a parte dos encargos
com as referidas jornadas.

3 - Aprovar a minuta do referido acordo de cooperação.

4 - A presente despesa tem cabimento na rubrica 605.02
do Orçamento do Centro de Segurança  Social da
Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 894/2001

Considerando que interessa proceder à actualização para
2001, das comparticipações mensais por utente devidas pelo
Centro de Segurança Social da Madeira às Instituições
Particulares de Solidariedade Social e outras Instituições;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - A c t u a l i z a r, nos termos do art.º 4.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 3/84/M, de 22  de Março
e do art.º 22.º  do Decreto Legislativo  Regional n.º
4-A/2001/M, de 3 de Abril, com efeitos a partir de

01/01/2001, no âmbito dos acordos de cooperação
celebrados com as Instituições Particulares de
Solidariedade Social e outras Instituições, os
montantes das seguintes comparticipações mensais
por utente, devidas pelo Centro de Segurança Social
da Madeira:

Valências Comparticipação 
Infância e Juventude por utente

“ Lar para crianças e jovens . . . . . . .6 6 . 4 4 8 $ 0 0
“ Semi-internato  . . . . . . . . . . . . .56.481$00
“ ATLcom almoço  . . . . . . . . . . .11.221$00
“ ATLsem almoço . . . . . . . . . . . . .8.643$00

Terceira Idade
“ Lar de Idosos  . . . . . . . . . . . . . .53.750$00
“ Centro de Dia  . . . . . . . . . . . . . .15.925$00
“ Centro de Convívio . . . . . . . . . . .7.445$00

2 - O valor da comparticipação financeira para o lar de
idosos, referido no número 1, será complementado
com o valor de 10.510$00 por utente/mês, para os
idosos que se encontrem em situação de dependência.

3 - Para efeitos do número anterior, consideram-se em
situação de dependência, as pessoas idosas cuja
dependência se situa no 2.º grau, conforme
caracterização constante do art.º 4.º do Decreto-Lei
n.º 265/99, de 14 de Julho.

4 - Que para os lares de idosos com uma frequência de
pessoas idosas que se encontrem em situação de
dependência de 2.º grau, igual ou superior a 75% do
total dos utentes, seja atribuida, para além da
comparticipação referida no n.º 2, uma comparti-
cipação suplementar de 7.360$00 por cada um dos
utentes dependentes de 2.º grau.

5 - A despesa em causa tem cabimento nas rubricas
602.01, 610.01 e 950, do Orçamento do Centro de
Segurança Social da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 895/2001

Considerando o disposto no Decreto Legislativo Regional
n.º 23/96/M, de 7 de Setembro, relativo ao acompanhamento
e apreciação pela Assembleia Legislativa Regional da
participação da Região no processo de construção da União
Europeia;

Considerando que, atentos os termos do n.º 2 do artigo 2.º
daquele diploma, o Governo Regional da Madeira deve
apresentar à Assembleia Legislativa Regional da Madeira,
um relatório elucidativo do acompanhamento da Região no
processo de construção da União Europeia;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - Aprovar o relatório anual, anexo à presente
resolução, sobre a participação da Região Autónoma
da Madeira no processo de construção europeia
durante o ano 2000;

2 - Encarregar o Vice-Presidente do Governo de
proceder ao envio daquele relatório à Assembleia
Legislativa Regional da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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ANEXO À RESOLUÇÃO N.º 895/2001

DE 28 JUNHO
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Resolução n.º 896/2001

O Conselho do Governo aprovou, através da Resolução
n.º 2062/2000, de 28  de Dezembro, a amplitude dos escalões
do tarifário do consumo de água potável no Porto Santo a
vigorar durante os três meses de Verão (Julho, Agosto e
Setembro).

A aprovação desta medida justificou-se na necessidade de
contenção do consumo de água de modo a não colocar em
risco a qualidade do serviço público de abastecimento
durante o período de Verão, época em que aflui ao Porto
Santo  um número de visitantes que coloca no limite a
capacidade produtiva da actual central dessalinizadora.

Considerando que aquela medida, apesar de visar  a
satisfação do interesse público, deve ser procedida de uma
campanha de sensibilização  que esclareça as populações
abrangidas sobre as respectivas vantagens.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - Fica revogada o disposto  no ponto 4.2 da Resolução
n.º 2062/2000, de 28 de Dezembro, com efeitos a 1
de Julho de 2001.

2 - Fica mandatado a IGA, S.A. para adoptar as medidas
de sensibilização necessária ao controlo do consumo
de água no Porto Santo, especialmente no período de
Verão, de modo a assegurar o regular abastecimento
público.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 897/2001

Considerando a política do Governo Regional de desen-
volvimento de Habitação Social visando as famílias mais
desfavorecidas;

Considerando o Acordo de Colaboração celebrado entre o
Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do
Estado, o Instituto Nacional de Habitação, o Governo da
Região Autónoma da Madeira, o Município de Câmara de
Lobos e outorgado no primeiro dia do mês de Outubro de 1991;

Considerando o Aditamento ao referido Acordo assinado
em 13 de Abril de 2000, que prevê no ponto dois da cláusula
Primeira “A aquisição dos fogos necessários” para a
prossecução do objectivo primordial de solução do problema
habitacional de oitenta famílias carenciadas do concelho;

Considerando estar concluido o Empreendimento de 101
mais 16 fogos, no Sítio do Covão Panasqueira e Sítio da
Fajã, freguesia de Câmara de Lobos;

Considerando que o Contrato de A q u i s i ç ã o / C o m p a r t i c i p a ç ã o
celebrado entre o Instituto de Habitação da Região Autónoma da
Madeira e o Consórcio empreendedor “Imopro/Promoção
Imobiliária, Ld.ª e José Avelino Pinto e Filhos, Ld.ª”, foi já
autorizado através da Resolução n.º 2093/2000, publicada no
JORAM, I Série, n.º 117, de 29 de Dezembro de 2000;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 28 de
Junho de 2001, resolveu:

1 - Autorizar o Instituto de Habitação da Região
Autónoma da Madeira a outorgar o contrato de
comparticipação destinado à aquisição de 47 fogos

de tipologias T1, T2, T3 e T4, sendo 5 T1, 15 T2, 16
T3 e 11 T4 localizado no empreendimento de 101 +
16 no Sítio do Covão Panasqueira e Sítio da Fajã,
freguesia de Câmara de Lobos, pelo valor de
350.007.320$00.

2 - O cabimento orçamental é assegurado pelo orçamento
privativo do Instituto de Habitação da Região
Autónoma da Madeira, através da rubrica: 02.05-
08.02.05 - Investimentos do Plano - Apoios a
Municípios - Transferência de Capital - A d m i n i s t r a ç ã o
Pública - Administração Local - Regiões A u t ó n o m a s .

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 898/2001

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º
2/96/M de 13 de Fevereiro criou o Sistema de Incentivos ao
Desenvolvimento Empresarial da Região Autónoma da
Madeira-SIDERAM, no âmbito do POPRAM II, integrado
no II Quadro Comunitário de Apoio;

Considerando que, por Resolução do Conselho de
Governo n.º 1568/98, de 26 de Novembro, foi suspensa a
admissão de candidaturas de projectos industriais ao
SIDERAM, a partir de 18 de Novembro de 1998, por falta de
dotação orçamental;

Considerando que ficaram por aprovar projectos dos
sectores do comércio, indústria e serviços, inseridos naquele
sistema de incentivos;

Considerando que o Governo Regional ficou autorizado,
nos termos do artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional n.º
4-A/2001/M, de 3 de Abril a suportar até ao limite de
700.000 contos para os projectos do SIDERAM, que não
foram abrangidos pelo II Quadro Comunitário, mas
recepcionados durante a vigência do referido sistema.

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em
28 de Junho de 2001, resolveu o seguinte:

1 - O enquadramento do SIDERAM - Tr a n s i ç ã o
assentará no Decreto Legislativo Regional n.º 2/96/M
de 13 de Fevereiro, na Portaria n.º 8-A/96 de 16 de
Fevereiro e no Despacho Conjunto das Secretarias
Regionais das Finanças e da Economia e Cooperação
Externa, publicado no Jornal Oficial n.º 35, 3.º
Suplemento, II Série, de 19 de  Fevereiro de 1996,
com as devidas adaptações.

2 - O prazo limite para a apresentação do processo de
pedido de pagamento pelo promotor, no âmbito do
sobredito regime de incentivos, é o dia 15 de
Novembro de 2001 inclusive.

3 - No que concerne ao subsídio reembolsável, o mesmo
será concedido pelo Instituto de Desenvolvimento
Empresarial da Região Autónoma da Madeira (IDE-
RAM), com a duração máxima de três anos,
incluindo um período de carência de seis meses,
contra a apresentação pelo promotor de uma garantia
bancária no montante igual ao do subídio  a atribuir.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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O Preço deste número: 7 665$00 - 38.23 Euros (IVA incluído)

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .2 892$00, cada;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .3 136$00, cada;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .5 141$00, cada;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .5 472$00, cada;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .5 690$00, cada;
Seis ou mais laudas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .6 896$00, cada.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página 55$00.

A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 118-A/00, de 22 de

Dezembro) e o imposto devido.

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS
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Anual Semestral
Uma Série 4 689$00 2 410$00 
Duas Séries 9 030$00 4 515$00 
Três Séries 11 025$00 5 513$00 
Completa 12 915$00 6 510$00 

Execução gráfica “Jornal Oficial”

I m p ressão “Imprensa Regional da Madeira, E.P. ”


